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RESUMO 

Este artigo apresenta como parte da disciplina de Direito Falimentar e a luz da Lei 11.101/2005 

que regula a Recuperação Judicial, a Extra Judicial e a Falência do empresário e da Sociedade 

empresária, sendo o objetivo principal demonstrar quais são os elementos, qual a natureza, o 

conteúdo e a publicidade nas sentenças judiciais da falência podendo ser declaratória ou 

denegatória, e seus respectivos recursos cabíveis adequadamente em cada uma das sentenças no 

processo de falência. 
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1 INTRODUÇÃO 

No âmbito da sociedade jurídica, não é qualquer processo que irá decretar falência do 

empresário ou sociedade empresária, só poderá ser decretada a falência quando o meritíssimo 

Juiz da vara empresarial2 anunciar sentença declaratória, ou seja, só se confirma que houve a 

quebra do empresário, da sociedade empresária ou da EIRELI, depois de analisado os requisitos 

necessários e confirmados pelo Juiz. Por outro lado caso o juiz atento aos requisitos necessários 

para decretação de falência, observa que não foram atendidos, será declarada a sentença 

denegatória de quebra, sentença esta que não declarará a quebra do empresário, da sociedade 
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empresária ou da EIRELI. São pressupostos necessários que a parte impetrou, para análise do 

Juiz antes de seu parecer: Empresarialidade: A falência só se aplica aos empresários individuais 

e sociedades empresárias que não sejam afastados por determinação legal específica; 

Exteorização da insolvência: Estado de fato que denote a impossibilidade do cumprimento das 

obrigações, sendo eles: Impontualidade injustificada: não cumprir com obrigação líquida 

(documento executivo judicial ou extrajudicial) já protestada, sendo o título com o valor 

superior de 40 (quarenta) salários mínimos. Execução Frustrada: devedor executado não pago, 

não deposita e nem nomeia a penhora de bens, não importando nesta o valor da obrigação e 

Atos de Falência: citados no artigo 94, inciso III da lei nº 11.101/2005 (Lei de Falência e 

Recuperação Judicial); E por fim sendo terceiro e último requisito a que iremos tratar 

Sentença Judicial: Essa decisão judicial irá verificar a presença dos dois pressupostos citados a 

cima e a ausência de fatos impeditivos à falência. E quando o próprio devedor ou seus sócios 

insolventes considerar que não atende os requisitos para requerimento da Recuperação Judicial, 

pode pedir a Autofalência. 

2 SENTENÇA DECLARATÓRIA DE FALÊNCIA 

A sentença declaratória de falência é aquela que vai declarar a quebra do empresário ou 

sociedade empresária. A nossa ilustríssima matéria de Direito Processual Civil vai nos dizer a 

que a natureza da Sentença Declaratória é Constitutiva, pois ela cria, modifica ou extingue 

relações jurídicas. Alterando assim as relações dos credores em concurso e a sociedade ou 

empresário devedor falido, ao atingir sobre estes as normas específicas do Direito Falimentar.3A 

decisão do meritíssimo Juiz competente para o julgamento do processo de falência deverá 

“conter relatório, fundamentação e dispositivo. Além disso, ela também abrangerá a condenação 

do sucumbente ao pagamento dos honorários e das despesas processuais”.4 Como nos cita o 

artigo 99 da Lei 11.101/2005.  

   Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, dentre outras 

determinações: 

        I – conterá a síntese do pedido, a identificação do falido e os nomes dos 

que forem a esse tempo seus administradores; 

        II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 

90 (noventa) dias contados do pedido de falência, do pedido de recuperação 

judicial ou do 1o (primeiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, 

para esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados; 

        III – ordenará ao falido que apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias, relação nominal dos credores, indicando endereço, importância, 

natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se encontrar 

nos autos, sob pena de desobediência; 

        IV – explicitará o prazo para as habilitações de crédito, observado o 

disposto no § 1o do art. 7o desta Lei; 

        V – ordenará a suspensão de todas as ações ou execuções contra o 

falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos §§ 1o e 2o do art. 6o desta Lei; 

        VI – proibirá a prática de qualquer ato de disposição ou oneração de 

bens do falido, submetendo-os preliminarmente à autorização judicial e do 

Comitê, se houver ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades 

normais do devedor se autorizada a continuação provisória nos termos do 

inciso XI do caput deste artigo; 

        VII – determinará as diligências necessárias para salvaguardar os 

interesses das partes envolvidas, podendo ordenar a prisão preventiva do 

falido ou de seus administradores quando requerida com fundamento em 

provas da prática de crime definido nesta Lei; 

     VIII – ordenará ao Registro Público de Empresas que proceda à anotação 

da falência no registro do devedor, para que conste a expressão "Falido", a 
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data da decretação da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta 

Lei; 
        IX – nomeará o administrador judicial, que desempenhará suas funções 

na forma do inciso III do caput do art. 22 desta Lei sem prejuízo do disposto 

na alínea a do inciso II do caput do art. 35 desta Lei; 
        X – determinará a expedição de ofícios aos órgãos e repartições públicas 

e outras entidades para que informem a existência de bens e direitos do 

falido; 
        XI – pronunciar-se-á a respeito da continuação provisória das atividades 

do falido com o administrador judicial ou da lacração dos estabelecimentos, 

observado o disposto no art. 109 desta Lei; 
        XII – determinará, quando entender conveniente, a convocação da 

assembléia-geral de credores para a constituição de Comitê de Credores, 

podendo ainda autorizar a manutenção do Comitê eventualmente em 

funcionamento na recuperação judicial quando da decretação da falência; 
        XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a comunicação por 

carta às Fazendas Públicas Federal e de todos os Estados e Municípios em 

que o devedor tiver estabelecimento, para que tomem conhecimento da 

falência. 

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo a íntegra da 

decisão que decreta a falência e a relação de credores. 

 

   Em se tratando dos elementos vamos abordar sob cada um deles: 

 2.1 Síntese do pedido, identificação do falido e nomes dos administradores: De início, o 

que é exigido é a síntese do pedido, é a descrição que o impetrante do processo diz o qual dos 

requisitos já citados no item 1 o devedor se encaixou, sendo decretada a falência pelo juiz, ou 

seja, é a síntese do processo. É necessário em todo processo de falência a identificação do 

falido e de seus administradores para dar publicidade ao ato e todos tomarem conhecimento da 

pessoa falida para que não negociem com a massa falida da pessoa. E quando se trata da 

sociedade falida é uma série de administradores da mesma sociedade que sendo eles os 

responsáveis pela falta de incompetência de administrar a sociedade. Sendo importante frisar 

que apenas os que forem identificados falidos que terão seus bens arrecadados. ”Outrossim, o 

falido terá uma série de deveres no curso do processo (Lei nº 11.101/2005 – art. 104)” 

(TOMAZETTE,2014,p.345) 

2.2 Termo legal da Falência: O termo Legal é o “marco inicial, o dies a quo do Estado (ainda 

que presumido) da insolvência empresária do devedor” 5 esse termo legal permitirá a 

determinação “do período anterior à decretação da quebra, que serve de referência para 

auditoria dos atos praticados  pela sociedade falida”6 para que ocorra a auditoria, ela será 

realizada entre a fixação do termo legal e acabará com a decretação da falência. De acordo 

com o inciso II deste artigo, o termo legal poderá ser fixado em até 90 dias antes do primeiro 

protesto por falta de pagamento. Quando pedido fundado em execução frustrada, atos de 

falência ou ate mesmo autofalência, o termo legal poderá ser fixado até 90 dias contados da 

distribuição do pedido. E caso ocorra a recuperação judicial, esta que não iremos tratar neste 

artigo, o prazo poderá retroagir até 90 dias contados da distribuição do pedido. E exclui nessa 

modalidade são excluídos os protestos que foram cancelados.  

2.3 Relação nominal dos credores: Para que ocorra o pagamento de todos os credores de 

forma preferencial e correta, é necessário que o devedor entregue uma lista com todos os 

nomes dos credores do falido com a ordem legal.  Serão instauradas duas fases no processo 

sendo elas a administrativa e uma fase contenciosa, para a identificação do conjunto de 

credores. “A fase administrativa é o conjunto de atos não judiciais destinados à apuração, pelo 
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administrador judicial, do passivo do devedor”. 7 Já a fase contenciosa “abrange ações 

incidentais (impugnações, habilitações retardatárias e impugnações quanto ao próprio crédito), 

que nem sempre ocorrerão”. 8 A decisão publicada ordenará que o falido apresente no prazo de 

5 (cinco) dias, a lista contendo o nome dos credores , indicando endereço, importância, 

natureza e classificação dos respectivos  créditos, caso não esteja nos autos esta lista, será 

submetido ao falido pena de desobediência.  

2.4 Prazo para Habilitação dos credores: A partir da publicação desta lista terá o prazo de 

15 (quinze) dias corridos por se tratar de Direito Material para habilitação e divergências de 

créditos. Passados 45 dias úteis por se tratar de Direito Processual o administrador judicial irá 

publicar a segunda lista de credores. 

2.5 Suspensão das ações e das execuções contra o falido: A sentença que decretar a falência 

ela irá suspender as ações e execuções que correm contra o falido para não ocorrer o 

recebimento fora do processo de falência. Mas ocorre a exceção que não serão suspensas as 

ações que demandar quantia ilíquida, e as habilitações, exclusões ou modificação de créditos 

derivadas da relação de trabalho, pleiteadas perante o administrador judicial (Lei nº 

11.101/2005 – art. 6º, §§ 1º e 2º). 

2.6 Proibição de ato de disposição ou oneração de bens do falido: O juiz deverá proteger a 

massa falida  para que cumpra da melhor maneira possível sua função de satisfazer todos os 

credores evitando extravio. 

2.7 Diligências necessárias para salvaguardar os interesses das partes envolvidas 

podendo ordenar a prisão preventiva do falido: Para resguardar os interesses das partes 

envolvidas, as diligências podem e devem constar da própria sentença que decreta falência, 

aplicando com exatidão e competência o princípio da celeridade processual, apresentando uma 

espécie do poder geral de cuidado do Juiz. No momento de decretação de falência podem 

existir provas de práticas de crimes falimentares pelo falido, ou pelos administradores da 

sociedade. Na própria sentença é admitida a prisão preventiva, como garantia da ordem 

pública, da ordem econômica, ou para aplicação da lei penal, mesmo que tais crimes serão 

necessários ser processados e julgados, basta a prova da existência do crime. 

2.8 Anotação da Falência no registro do devedor: Sendo esse empresário regular com sua 

empresa e estando ela corretamente registrada no registro público ( junta comercial) com o ato 

de decretação da falência o Juiz ordenará que fique escrito no registro do devedor a expressão 

“FALIDO” dando publicidade geral. Ficando assim o falido inabilitado para exercer qualquer 

atividade empresarial até a sentença que extingue suas obrigações. De acordo com o art. 102 

da Lei 11.101/2005. 

2.9 Nomeação do administrador Judicial: O administrador judicial será nomeado pelo Juiz 

na sentença declaratória de falência. Sendo ele pessoa de confiança do Juiz, podendo ser 

advogado, contador, administrador, não podendo ser pessoa de cargo público (promotor, juiz, 

delegado). A função do administrador judicial é o agente auxiliar do Juiz que, em nome 

próprio deve cumprir com as funções cometidas pela lei.  

 
“O administrador judicial tem direito a remuneração, arbitrada pelo juiz 

geralmente em percentual do valor do ativo realizado. A remuneração deve 

refletir a ponderação de quatro fatores. O primeiro é pertinente à diligência 

demonstrada pelo administrador judicial e pela qualidade do trabalho 

devotado ao processo. O segundo atenta à importância da massa, isto é, o 

valor do passivo envolvido, inclusive quantidade de credores. O terceiro diz 

respeito aos valores praticados no mercado para trabalho equivalente. O 

derradeiro fator ponderável pelo juiz é o limite máximo da lei, fixado em 

percentual de 5% sobre o valor de venda dos bens na falência (LF, art. 24 e § 

1º). Diz a lei que a remuneração do administrador judicial deve ser paga em 

duas parcelas, sendo a primeira de 60% quando do atendimento dos créditos 
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extraconcursais; e a segunda, correspondente a 40%, após a aprovação das 

contas.”( FABIO ULHOA, 2013, p. 348) 

 

 2.10 Expedição a existência de bens e direitos do falido órgãos e repartições públicas: A 

sentença deverá determinar o envio de ofícios aos órgãos e repartições públicas e outra 

entidades para que informem a existência de bens e direitos do falido para que façam parte 

do processo de arrecadação da massa falida. 

 2.11 Continuação provisória dos negócios através do administrador judicial ou lacração 

do estabelecimento: Deve constar na sentença se o estabelecimento vai ser lacrado ou irá ter 

continuação pelo administrador judicial. “O Juiz poderá decidir pela lacração, pela 

continuação das atividades, pela lacração de certas unidades e pela continuação em outras ou 

ainda pela não continuação das atividades, sem a necessidade de lacração de qualquer 

unidade produtiva.” 9 O juiz poderá autorizar a continuação do negócio pelo administrador 

judicial, sendo fiscalizado pelo antigo empresário, quando essa continuação vier trazer lucros 

para o processo, atendendo de forma positiva o interesse dos credores. De outra maneira, 

será cabível ao Juiz decidir se lacra ou não o estabelecimento do devedor, será cabível a 

lacração sem que houver risco para a prática da atividade de arrecadação ou para preservação 

dos bens da massa sendo esse dever do Juiz. 

2.12 Convocação da assembléia geral de credores para constituição de comitê de 

credores: O comitê de credores é órgão facultativo a Falência podendo ser instaurado a 

pedido do Juiz ou por deliberação de qualquer das classes de credores em assembléia, 

à qual compete também eleger os membros do órgão, sendo integrado por 1 

representante efetivo de cada classe de credores e 2 suplentes. O comitê é órgão 

consultivo e de fiscalização. “O juiz pode, independentemente de Assembléia, 

nomear ou substituir o representante e os suplentes de qualquer classe, deferindo 

pedido subscrito pelos credores que compõem a maioria dos créditos desta”.10 
2.13 Intimação ao Ministério Público e a comunicação às Fazendas Públicas Federal: O 

Juiz dará publicidade ao atos juntamente ao Ministério Público e comunicará por cartas às 

Fazendas Federais em que o falido possuir estabelecimento ou filial.  

3 PUBLICIDADE DA SENTENÇA DECLARATÓRIA 

Para que todos tenham ciência do fato de o empresário ou sociedade empresária agora é uma 

massa falida todos precisam ter conhecimento do fato, e para dar conhecimento do fato 

precisa-se de dar publicidade. Diferente das demais decisões judiciais a sentença declaratória 

da falência terá uma publicidade especial, pois precisará que a maioria das pessoas tome 

conhecimento, garantindo sua publicidade. Sendo assim a divulgação da sentença se dará por 

meio de Edital contendo a integra da decisão e a lista de credores fornecida pelo devedor, a 

publicação deverá circular em jornais ou revistas de grande porte de onde o devedor possuir 

estabelecimentos se a massa falida comportar, no Diário Oficial, na sede do estabelecimento, 

na bolsa de valores e nas repartições públicas já citadas no item 2.11 

    4 RECURSO NA SENTENÇA DECLARATÓRIA 

O Recurso cabível que deverá sem impetrado pela parte falida, sendo o empresário ou 

sociedade que divergiu da sentença dada pelo Meritíssimo Juiz, será o Agravo 

necessariamente por instrumento.  
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“Desse modo, a sociedade falida que não se conformou com a declaração da 

falência deve nos 10 (dez) dias seguintes à publicação da sentença no Diário 

Oficial, interpor, perante o tribunal competente, o agravo, instruindo-o de 

acordo com a lei processual civil (NCPC, arts. 1.016 e 1.017) e comunicando, 

nos 3 dias subsequentes, o juízo falimentar, para eventual retratação deste” 

( FABIO ULHOA, 2013, p. 342) 

 

      5 JURISPRUDÊNCIAS 

1ª Esta primeira jurisprudência remete ao AGRAVO usado pela parte como recurso, mas não 

foi aceita pelos desembargadores: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.244.653-4, DO FORO CENTRAL DA COMARCA 

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA – 2ª VARA DE FALÊNCIAS E 

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS. NPU: 0025689-40.2014.8.16.0000 AGRAVANTE: 

MILLENIUM MATERIAIS LTDA-ME AGRAVADO: ELÉTRICA COMERCIAL 

ANDRA LTDA RELATOR: DESEMBARGADOR VITOR ROBERTO SILVA RELATOR 

SUBST.: JUIZ HELDER LUÍS HENRIQUE TAGUCHI AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

SENTENÇA DECLARATÓRIA DE FALÊNCIA. ART. 94, I, DA LEI Nº 11.101/2005. 

FALTA DE INTERESSE DE AGIR. DESVIRTUAMENTO DO PEDIDO DE FALÊNCIA 

COMO SUBSTITUTIVO DA AÇÃO EXECUTIVA PRÓPRIA. ALEGAÇÃO 

AFASTADA. AUSÊNCIA DE RELEVANTE RAZÃO JURÍDICA PARA A 

IMPONTUALIDADE. CONVERSÃO EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. VIABILIDADE 

FINANCEIRA NÃO DEMONSTRADA. REQUISITOS AUSENTES. RECURSO 

DESPROVIDO.  

DECISÃO: Acordam os Desembargadores da Décima Oitava Câmara Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento. EMENTA: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SENTENÇA DECLARATÓRIA DE FALÊNCIA. ART. 

94, I, DA LEI Nº 11.101/2005. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. DESVIRTUAMENTO 

DO PEDIDO DE FALÊNCIA COMO SUBSTITUTIVO DA AÇÃO EXECUTIVA 

PRÓPRIA. ALEGAÇÃO AFASTADA. AUSÊNCIA DE RELEVANTE RAZÃO 

JURÍDICA PARA A IMPONTUALIDADE. CONVERSÃO EM RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. VIABILIDADE FINANCEIRA NÃO DEMONSTRADA. REQUISITOS 

AUSENTES. RECURSO DESPROVIDO. TJ-PR - AI: 12446534 PR 1244653-4 (Acórdão), 

Relator: HELDER LUIS HENRIQUE TAGUCHI. 

 (Data de Julgamento: 05/08/2015, 18ª Câmara Cível, Data de Publicação: DJ: 1631 

19/08/2015)  
 

     2ª Esta segunda jurisprudência o recurso foi o AGRAVO, mas o recurso foi provido: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - FALÊNCIA - ENCERRAMETNO - 

SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO - REABERTURA DO PROCESSO 

FALIMENTAR - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO PROVIDO. - Inviável a reabertura do 

procedimento falimentar depois de transitada em julgado a sentença que encerrou a falência. 

- A constatação de novo crédito e a existência de débitos, ainda não prescritos, a serem pagos 

não autorizam a reativação de falência encerrada por sentença transitada em julgado, sob 

pena de se ofender à coisa julgada. - O fim do processo de falência implica no exaurimento 

da jurisdição do juízo falimentar, razão pela qual a extinção das obrigações do falido exige 

meio processual próprio, isto é, a ação de extinção das obrigações do falido. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CV Nº 1.0024.11.281286-2/001- COMARCA DE BELO 

HORIZONTE - AGRAVANTE(S): COSCARELLI CONSTRUCOES RESTAURACOES 

LTDA E OUTRO(A)(S), ALFREDO COSCARELLI, HILTON COSCARELLI - 

INTERESSADO: MASSA FALIDA DE CONSCARELLI CONSTRUÇÕES E 

RESTAURAÇÕES LTDA REPDO(A) PELO(A) SÍNDICO(A) ANGELA GOMES 

JELIHOVSCHI. 

ACÓRDÃO Visto etc., acorda, em Turma, a 5ª CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em dar 

provimento ao agravo de instrumento. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10935854/artigo-94-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10935827/inciso-i-do-artigo-94-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recuperação-judicial-e-extrajudicial-e-de-falência-lei-11101-05


Belo Horizonte, 22 de março de 2012. DES. VERSIANI PENNA RELATOR. DES. 

VERSIANI PENNA.  

 

     6 SENTENÇA DENEGATÓRIA DE QUEBRA 

Lado outro, esta sentença denegatória de quebra o pedido não será aceito pelo juiz, não 

decretando a Falência do empresário ou sociedade empresária. Essa decisão pode decorrer de 

duas questões processuais, sendo a primeira delas a da realização do depósito elisivo no 

prazo de 10 (dez) dias, mas não é apenas o valor que estava em débito, é necessário que o 

depósito esteja juntamente acrescido da correção monetária, juros e honorários advocatícios. 

Art. 98, parágrafo único, Lei 11.101/2005. E a segunda questão processual para denegação 

da falência é a não configuração dos pressupostos da falência, ou seja, é o não atendimento 

dos pressupostos necessários da falência, a título de exemplo o sujeito não é empresário ou 

há vício em algum título extrajudicial. A luz da Lei de Falência em seu artigo 101, afirma 

que ao denegar a falência o Juiz poderá, na própria sentença, condenar aquele que fez um 

pedido doloso para prejudicar a outra parte, a indenizar o devedor pelos danos causados, que 

deverão ser apurados em liquidação de sentença. Exemplos de pedidos doloso: falsas 

declarações para realização do protesto, utilização de falso documento, duplicata simulada, 

título inexigível. A condenação nesses casos poderá ser feita até de oficio pelo Juiz.12Ao se 

tratar que o cobrador não teve dolo, nos casos de culpa ou abuso de Direito, terá que 

indenizar os prejuízos causados ao devedor em ação própria, ou seja, o juiz não alegará 

oficio o pagamento dessa indenização. Mas o cobrador terá que arcar na mesma sentença que 

o Juiz da Falência decretar, o pagamento das despesas antecipadas e dos honorários 

advocatícios. Quem causar danos ao devedor por culpa, dolo ou abuso de Direito, podem vir 

a causar danos contra terceiros, sendo prejuízo moral ou patrimonial em razão do pedido. Se 

esses danos  decorrem de um pedido de falência doloso, culposo ou abusivo, o autor desse 

pedido será obrigado a indenizar os danos causados.13 Art. 101, § 2o Por ação própria, o 

terceiro prejudicado também pode reclamar indenização dos responsáveis, Lei 11.101/2005.  

7 PUBLICIDADE DA SENTENÇA DENEGATÓRIA  

Diferente da Publicidade da Sentença Declaratória que visa atingir o máximo de pessoas e 

órgãos possíveis, na Sentença Denegatória a publicidade se fará entre as partes que é na 

própria sentença, não visa dar publicidade em jornais, revistas, etc.  

8 RECURSO NA SENTENÇA DENEGATÓRIA  

Na denegação da falência, o recurso cabível  será o de APELAÇÃO, no prazo de 15 dias, 

segundo processo disposto no Código de Processo Civil. 

“Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agravo, e da sentença que julga a 

improcedência do pedido cabe apelação.” Lei 11.101/2005  

 

 

9 JURISPRUDÊNCIA 

Esta jurisprudência trata da sentença em que Juiz nega Falência do devedor. 

APELAÇÃO CÍVEL. SENTENÇA DENEGATÓRIA DA FALÊNCIA. INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA DEVEDORA. 

DESNECESSIDADE. VALIDADE DO PROTESTO COMUNICADO À PESSOA 

DEVIDAMENTE IDENTIFICADA NO ENDEREÇO DA SEDE DA DEVEDORA - Para a 

validade do protesto não se exige a intimação pessoal daquele que representa legalmente a 

empresa, bastando, tão somente, que a respectiva comunicação seja recebida por pessoa 

identificada, no endereço da empresa devedora. PROTESTO DE BOLETO BANCÁRIO. 

DOCUMENTO QUE NÃO CONSTITUI TÍTULO EXECUTIVO. DECLARAÇÃO DE 

FALÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE - O boleto bancário protestado não é título executivo 

                                                           
12 VAlVERDE, Trajano de Miranda. Comentários à lei de falências. 4. Ed. Rio de janeiro: Forense 
Universitária, 1999, v. 1, p. 97.  
13 TOMAZETTI, Marlon. Curso de direito empresarial – Falência e Recuperação de Empresa. Vol. 3. 4ª 
ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 343. 
 



hábil a instruir o pedido falimentar, eis que não possui força executiva. RECURSO 

CONHECIDO E DESPROVIDO. (TJ-PR - AC: 3621261 PR 0362126-1, Relator: Abraham 

Lincoln Calixto, data de Julgamento: 08/08/2007,  18ª Câmara Cível, Data de Publicação: 

DJ: 7445). 

10 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Buscou-se com esse artigo vislumbrar sobre os fundamentos que são cabíveis nas decisões 

dos Juízes competentes para o julgamento, de que são compostas as sentenças e que elas 

podem não só declarar o pedido, mas como pode também negar o pedido se não cabível de 

forma suficiente os argumentos para suscitar a falência de um devedor. Caso o pedido de 

Falência seja declarado uma das principais funções do judiciário é dar publicidade ao ato 

sem prejudicar ninguém, esta publicidade é para um bem comum da sociedade para que o 

falido não venha gerar maiores prejuízos a outros credores ou pessoas físicas. O Direito é 

justo cedendo ao devedor o direito da ampla defesa e do contraditório através dos recursos 

cabíveis em cada uma das sentenças, se for declaratória caberá assim o agravo ou se for 

denegatória caberá apelação, sendo assim o Juiz analisa pormenorizado o pedido e caso a 

parte propositora tenha agido de má-fé irá responder pelos danos causados ao devedor e até 

terceiros se forem prejudicados.  
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